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ADVERTmNCIA 

AS PUBLICAÇõES DA COMISSÃO DE REFORMA DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA E AS CLIENTELAS A QUE 

SE DESTINAM 

As publicações da Comissão de Reforma do Ministério da 
Fazenda dividem-se em duas categorias: 

1. Anteprojetos de Leis, de Regulamentos, de Regimentos 
e respectivas Exposições de Motivos, que são submetidos, em 
primeiro lugar, à aprovação do titula1' da pasta e, depois, aos 
escalões superiores, Presidência da República e Congresso N a­
cional, conform.e o caso; 

2. estudos, diplomas legislativos, ementários, manuais e 
outros documentos da mesma família, originàriame1!te destina­
dos às autoridades e servidores do Ministério da Fazenda res­
ponsáveis pelo cump1'imento das leis fiscais do País. 

O critério seguido na distrib1Lição (sempre gratuita e espon­
tânea) das publicações da Comissão baseia-se, obviamente, nas 
afinidades entre o respectivo texto e a natureza das funções 
das entidades, autoridades e servidores públicos a que cada 
publicação é enviada. 

De tôdas as publicações, a Comissão remete exemplares à 
Presidência da República, à Casa Civil, ao Gabinete Militar, 
ao Serviço Nacional de Informações, a todos os Ministros de 
Estado, às duas Casas do Congresso, aos Órgãos do Poder Judi­
ciário (Supremo Tribunal Federal, S uperior Tribunal de Re­
cursos, Tribunal de Contas), assim como aos Governadores de 
Estado, aos Presidentes das Assembléias Legislativas estaduais, 
aos Secretários de Fazenda e aos Prefeitos das Capitais. 

Quando se trata de Anteprojetos, ou estudos de que pode­
rão resultar Anteprojetos de Lei) enviam-se exemplares a cada 
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e acompanhado do relatório em que se expunham e justifica­
vam as medidas recomendadas. 

A Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda divulgou 
amplamente êsse documento, incluindo-o na série de suas pu;­
blicações, sob o título Reforma da Discáminação Constitucional 
de Rendas (Anteprojeto) e o número 6. 

A segunda fase consistiu na revisão do projeto original à 
luz das críticas suscitadas e sugestões apresentadas pelos seto­
res governamentais, pelas classes produtoras, entidades cultu­
rais e pessoas versadas na matéria. 

Uma vez examinadas as críticas e sugestões recebidas, acei­
tando algumas e rejeitando outra s, a Comissão deu por finda 
a sua tarefa ao apresentar ao Ministro da Fazenda, em 30 de 
outubro de 1965, um é'.nteprojeto revisto de Emendas Consti­
tucionais A e B , igualmente expostas e justificadas em rela­
tório complementar. 

Com algumas modificações introduzidas pelos Ministros da 
Fazenda e do Planejamento, o projeto revisto de Emenda B 
foi encaminhado ao Congresso Nacional pelo Chefe do Poder 
Executivo, juntamente com a Mensagem Presidencial n.O 21, de 
4 de novembro de 1965, e a Exposição de Motivos do Ministro 
da Fazenda. 

Relatada em Comissão Mista do Congresso Nacional pelo 
Deputado Raimundo Padilha, a propositura foi aprovada pelo 
Congresso, com algumas alterações, e promulgada ,a 1.0 de 
dezembro de 1965 pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, convertendo-se, assim, na Emenda Constitu­
cional n,O 18. 

A superveniência do Ato Institucional n ,O 2 tornou insub­
sistente o projeto de Emenda Constitucional A. 

Ao reunir na presente publicação o texto promulgado e os 
documentos preliminares acima referidos, a Comissão de Re­
forma do Ministério da Fazenda tem em mira dois objetivos: 
primeiro, registrar as diferentes etapas por que passou o pro­
jeto, culminando, finalmente, na reforma tributária nacional; 
segundo, contribuir para os trabalhos ainda necessários à sua 
implementação. 
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Emenda Constitucional n.O 18 



AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 
FEDERAL promulgam, nos têrmos do art. 217, § 4.° da Constitui­
ção, a seguinte Emenda Constitucional: 

CAPÍTCLO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1.0 O sistema tributário nacional compõe-se de impostos, 
taxas e contribuições de melhoria, e é regido pelo disposto nesta 
Emenda, em leis complementares, em resoluções do Senado Federal, 
e, nos limites das respectivas competências, em lei federal, estadual 
ou municipal. 

Art. 2.0 É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 

I - instituir ou majorar tributo sem que a lei o estabeleça, 
ressalvados os casos previstos nes ta Emenda; 

II - cobrar impôsto sôbrc o patrimônio e a renda, com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que corres­
ponda; 

lU - estabelecer limitações ao tráfego, no território nac ional, 
de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos intere~tacluais ou 
intermunicipais; 

IV - cobrar impostos sôbre: 

a) o patrimônio, a renda ou os · serviços uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) o patrimônio, a renda ou serviços de Partidos políti­
cos e de institui~ões de educação ou de assistência 
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social, observados os requisitos fixados em lei com­
plementar; 

d) o papel destinado exclusivamente à impressão de jor­
nais, periódicos e livros . 

§ 1.0 O disposto na letra a do n.O IV é extensivo às autarquias, 
tão-somente no que se refere ao patrimônio, à renda ou aos serviços 
vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas decorrentes. 

§ 2.0 O disposto na letra a do n.O IV não é extensivo aos ser­
viços públicos concedidos, cujo tratamento u-ibutário é estabelecido 
pelo poder concedente no que se refere aos tributos de sua compe­
tência, ressalvados os serviços públicos federais concedidos, cuja 
isenção geral de tributos pode ser instituída pela União, por meio 
de lei especial e tendo em vista o interêsse comum. 

Art. 3.° É vedado: 

I - à União, instituir tributo que não seja uniforme em todo 
o território nacional, ou que importe di tinção ou preferência em 
favor de determinado Estado ou Município; 

II - aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estabe­
lecer diferença tributária entre bens de qualquer natureza, em razão 
da sua procedência ou do seu destino. 

Art. 4.° Somente a União, em casos excepcionais definidos em 
lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios. 

CAPÍTULO II 

DOS IMPOSTOS 

Seção I 

Dtsposiç6es Gerai& 

Art. 5.° Os impostos componentes do sistema tributário na­
cional são exclusivamente os que constam desta Emenda, com as 
competências e limitações nela previstas. 

Art. 6.° Competem: 

I - ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em Municí­
pios, cumulativamente, os impostos atribuídos aos Estados e aos 
Municípios; 

II - à União, nos Territórios Federais, os impostos atribuídos 
aos Estados, e, se aquêles não forem divididos em Municípios, cumu­
lativamente os atribuídos a êstes . 
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Seção II 

Impostos sôbre o Comércio Exterior 

Art. 7. 0 Compete à União: 

I - o impôsto sôbre a importação de produtos estrangeiros; 

11 - o impôs to sôbre a exportação, para o estrangeiro, de pro­
dutos nacionais ou nacionalizados. 

§],o O Poder Executivo pode. nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases de cálculo dos 
impostos a que se refere êste artigo, a fim de ajustá-los aos objetivos 
da poIí tica cam bi aI e de comércio exterior. 

§ 2.° A receita líquida do impôs to a que se refere o n.O II 
dês te artigo destina-se à formação de reservas monetárias, na forma 
da lei. 

Seção lI! 

Impostos sóbre o Patrimônio e a Rlenela 

Art. 8.° Competem à União: 

I - o impôs to sôbre a propriedade territorial rural; 

II - o impôsto sôbre a renda e proventos de qualquer natureza . 

Art. 9.° Compete aos Estados o impôsto sôbre a transmissão, 
a qualquer título, de bens imóveis por natureza ou por cessão física, 
como definidos em lei. e de direitos reais sôbre imóveis, exceto os di­
rei tos reais de garantia . 

§ 1.0 O impôsto incide sôbre a cessão de direitos relativos à 
aquisição dos bens referidos neste artigo. 

§ 2.0 O impôs to não incide sôbre a transmissão dos bens ou 
direitos referidos neste artigo, para sua incorporação ao capital de 
pessoas jurídicas, salvo o daquelas cuja atividade preponderante, 
como definida em lei complementar, seja a venda ou a locação da 
propriedade imobiliária ' ou a cessão d e direitos relativos à sua aqui­
sição. 

§ 3.0 O impôsto compete ao Estado da situação dei imóvel sô­
brC2 que versar a mutação patrimonial, mesmo que esta decorra de 
sucessão aberta no estrangeiro. 

§ 4.° A alíquota do impôsto não excederá os limites fixados 
em resolução do Senado Federal, nos têrmos do disposto em lei 
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complementar, e o seu montante será dedutível do devido à União, 
a título do impôsto de que trata o art. 8.°, n.O lI, sôbre o provento 
decorrente da mesma transmissão. 

Art. 10. Compete aos ~funi cíp i os o impôsto sôbre a proprie­
dade pred ia l e territorial urbana. 

Seção IV 

Impostos sóbre a Produção c a Circulação 

Art. 11. Compete à União o impôs to sôbre produtos indus­
trializados . 

Parágrafo umco . O impôsto é seletivo em função da essen­
cialidade dos produ tos, e não-cumulativo, abatendo-se, em cada ope­
ração, o montante cobrado nas anteriores. 

Art. 12. Compete aos Estados o impôs to sôbre operaçõ::s rela­
tivas à circulação de mercadorias, realizadas por comerciantes, in­
dustriais e produtores. 

§ 1.0 A alíquota do impôsto é uniforme para tôdas as merca­
dorias, não excedendo, nas operações que as destinem a outro Es­
tado, o limite fi xado em resolução do Senado Federal, nos têrmos 
do disposto em lei complementar . 

§ 2.° O impôsto é não-cumulativo, abatendo-se, em cada ope­
ração, nos têrmos do dispostO em lei complementar, o montante 
cobrado n as anteriores, pelo mesmo ou por outro Estado, e não 
incidirá sôbre a venda a varejo, diretamente ao consumidor, de 
gêneros de primeira necessidade, defin idos como tais por ato do 
Poder Executivo Estadu al . 

Art. 13. Compete aos Municípios cobrar o impôsto referido 
no artigo anterior, com base n a legislação estadual a êle relativa, 
e por alíquota não superior a 30% (trinta por cento) da instituíd .. 
pelo Estado. 

Parágrafo único. A cobrança prevista neste artigo é limitada 
às operações ocorridas no território do Município, mas independente 
da efetiva arrecadação, pelo Estado, do impôs to a que se refere o 
artigo anterior. 

Art. ]4 . Compete à União o impôsto: 

I - sôbre operações de crédito, câmbio e seguro, e sôbre ope­
rações relativas a títulos e valôres mobiliários; 

11 - sôbre serviços de transportes e comunicações, salvQ Q~ de 
natureza estritameme municipal. · 



§ 1.0 O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites es­
tabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases do cálculo do 
impôsto, nos casos do 11.0 I dêstc artigo, a fim de ajustá-lo aos obje­
tivos da política monet~íria. 

§ 2. 0 A receita liquida do impôsto, nos casos do n.O I dêste 
artigo" destina-se à form ação de reservas monetárias. 

Art. 15. Compete aos Municípios o impôsto sôbre serviços 
de qualquer n atureza, não compreendidos na competência tributá­
ria da União e cIos Estados . 

Parágrafo único. Lei complementar estabeleced critérios para 
distinguir as atividades a que se refere êste artigo elas pre\'istas no 
art. 12. 

Seção V 

Impostos Especiais 

Art. 16. Compete à União o impôs to sôbre: 

I - produção, importação, circulação, distribui ção ou consumo 
de combustíveis e lubrificantes líquidos ou gasosos de qualquer ori­
gem ou natureza; 

II - produção, importação, distribuição ou consumo de ener­
gia elétrica; 

IH - produção, circulação ou consumo de minerais do País. 

P arágrafo ún ico . O impôsto incide uma só vez, sôbre uma 
dentre as operações previstas em, cada inciso dêste artigo e exclui 
quaisquer outros tributos, sejam quais forem sua natureza ou com­
petência, incidentes sôbre aquelas operações . 

Art, 17, Compete à União, na iminência ou no C,ISO de guerra 
externa, instituir, temporàriamente, impostos extraordinários, com­
preendidos ou não na enumeração constante dos artigos 8.0 a 16, 
suprimidos, gradativamente, no prazo máximo de cinco anos, con­
tados da celebração da paz, 

CAPíTULO lU 

DAS TAXAS 

Art.18. Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, cobrar 
taxas em função do exercício regular do poder de polícia, ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 
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Parágrafo tmico. As taxas não terão base de cálculo idêntica à 
que corresponda a impôsto referido nesta Emenda. 

CAPÍTULO IV 

DAS CO.NTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 

Art. 19. Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, cobrar 
contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras públicas 
de que decorra valorização imobiliária , lendo como limite total a 
despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que 
da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

CAPíTULO V 

DAS DISTRIBUIÇÕES DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

Art. 20. Serão distribuídos pela União: 

I - aos Municípios da localização dos imóveis, o produto da 
arrecadação do impôsto a que se refere o art. 8.0 , n.O I; 

II - aos Estados e aos Municípios, o produto da arrecadação, 
na fonte, do impôsto a que se refere o art. 8.0 , n.O lI, incidente sôbre 
a renda déls obrigações de sua dívida pública e sôbre os proventos 
dos seus servidores e dos de suas autarquias. 

Parágrafo único. As autoridades arrecadadoras dos tributos a 
que se refere êste artigo farão entrega, aos Estados e Municípios, 
das importâncias recebidas correspondentes a êstes impostos, à me­
dida em que forem sendo arrecadadas, independentemente da ordem 
das autoridades superiores, em prazo não maior de trinta dias, a 
contar da data do recolhimento dos mesmos tributos, sob pena 
de demissão. 

Art. 2 I . Do produto da arrecadação dos impostos a que se 
referem o art. 8. 0 , n .O II, e o aH. lI, 80% (oitenta por cento) 
constituem receita da União e o restante distribuir-se-á à razão de 
10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal , e 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação 
dos Municípios. 

§ 1.0 A aplicação dos Fundos previstOs neste artigo será regu­
lada por lei complementar, que cometerá ao Tribunal de Contas 
da União o cálculo e a autorização orçamentária ou de qualquer 
outra formalidade, efetuando-se a entrega, mensalmente, através dos 
estabelecimentos oficiais de créditos. 
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§ 2.0 Do total recebido nos tênnos do parágrafo anterior, cada 
entidade participante destinará obrigatoriamente 50% (cinqüenta 
por cento), pelo menos, ao seu orçamento de capital. 

§ 3.° Para os efeitos de cálculo da percentagem destinada aos 
Fundos de Participação exclui-se, do produto da arrecadação do 
impôsto a que se refere o art. 8.°, n.O IJ, a parcela distribuída nos 
têrmos do art. 20, n.O II . 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no art. 2 I , os Estados e 
Municípios que celebrem com a União convênios destinados a asse­
gurar ampla e eficiente coordenação dos respectivos programas de 
investimentos e serviços públicos, especialmente no campo da polí­
tica tributária, poderão participar de até 10% (dez por cento) 
da arrecadação efetuada, nos respectivos territórios, proveniente 
do impôsto referido no art. 8.°, n.O II, incidente sôbre o rendimento 
das pessoas físicas, e no art. 11 , excluído o incidente sôbre fumo e 
be bidas alcoólicas. 

Arl. 23. Do produto da arrecadação do impôs to a que se refere 
o art. 16 ser~o distribuídos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios 60% (sessenta por cento) do que incidir sôbre opera· 
ções relativas a combustíveis, lubrificantes e energia elétrica, e 90% 
(noventa por cento) do que incidir sôbre operações relativas a 
minerais do País. 

Parágrafo único. A distribuição prevista neste artigo será re­
gulada em resolução do Senado Federal, nos têrmos do disposto 
em lei complementar, proporcionalmente à superfície, à produção 
e ao consumo, nos respectivos territórios, dos produtos a que se 
refere o impôs to . 

Ar!. 24. A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito 
Federal, ou aos Municípios o encargo de arrecadar os impostos de 
competência da União, cujo produto lhes seja distribuído no todo 
ou em parte. 

Parágrafo único. 
ção dos impostos de 
venham a distribuir, 
cípios . 

o disposto neste artigo aplica-se à arrecada­
competência dos Estados, cujo produto êstes 
no todo ou em parte, aos respectivos I\{uni-

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITóRIAS 

Art. 25. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus parágrafos, 
ficam revogados ou substituídos pelas disposições desta Emenda o 
art. 15 e seus puágrafos, o art. 21, o § 4.° do art. 26, o art. 27, 
o art. 29 e seu parágrafo único, os n.os I e II do art. 30 e seu pará-
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grafo único, o art. 32, o § 34 do 3rt. 14 1, o art. 202 e o art. 203 
da Constituição, o art. 5.0 da Emenda Const itucional n.O 3, a Emen­
da Constitucional n.O 5 e os art igos 2.° e 3.° da Emenda ConstÍlu­
cional n.O 10. 

Art. 26 . Os tributos .de competência da União, dos E tados, 
do Distrito Federa l e dos l'vlunicípio , vigentes à da ta da promulga­
ção desta Emenda, sa h'o o impôs tO de ex por tação, poderão continuar 
a ser cobrados até 31 de dezembro de 1966, devendo, nesse prazo, 
se r revogados, alteraclos ou su bstitu ídos por ou tros, na conformi dade 
do disposto ne ta Emenda. 

§ 1.0 A lei complementar poderá estabelecer que as altera­
ções e sub tituições tributárias, na conformidade do di sposto nesta 
Emenda, entrem grad llalmente em vigor nos exercícios de 1967, 
1968 e 1969. 

§ 2.° O a rt. 20 da Co nstitui ção fi ca d rev0gado, em relação 
a ca da E stado, na da ta da en trada em vigor da lei q ue nêle instituir 
o impôsto previsto no art . 12 des ta Emenda. 

§ 3.° Entrará em vigor a L° de janeiro do ano seguinte ao d a 
promulgação des ta Emenda o dispos to 110 a rtigo 7.°, 11.° IT, 110 seu 
§ 2.° e, qu anto ao impôsto de exportação, o p revisto 110 seu § 1.° . 

Art. 27. São extensi vos à R egião Amazônica todos os incen­
tivos fi scais, favores creditícios e demais vantagens concedidas pela 
legislação à Reg ião Nordeste do Brasil. 

Brasília, 1 de dezembro de 1965 
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DOS DEPUTADOS 
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Pres idente 
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Henrique La Roque 
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Emílio Gomes 
30 Secretário 
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4. Secretário 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

Art. 15 . Compete à União decretar impostos sôbre: 

I - importação de mercadorias de procedência estrangeira: 

11 - consumo de mercadorias; 

111 - produção, comércio, distribuição e consumo, e bem assim 
importação e exportação de lubrificantes e de combustíveis líquidos 
ou gasosos de qualquer origem ou natureza, estendenuo-se êsse re­
gime, no que fôr aplicável, aos minerais do país e à energia elétrica; 

IV - renda e proventos de qualquer natureza; 

V - transferência de fundos para o exterior; 

VI - negócios de sua economia, atos e instrumentos regulados 
por lei federal; 

VII - propriedade territorial rural. (') 

§ 1.0 São isentos do impôsto de consumo os artigos que a lei 
classificar como o mínimo indispensável à habitação, vestuário, ali­
mentação e tratamento médico das pessoas de restrita capacidade 
econômica. 

§ 2.° A tributação de que trata o n,o lU terá a forma ele 
impôsto único, que incidirá sôbre cada espécie de produto. Da ren­
da resultante, sessenta por cento no mínimo serão entregues aos Es"\ 
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, proporcionalmente à 
sua superfície, população, consumo e produção, nos têrmos e para 
05 fins estabelecidos em lei federal. 

§ 3.° A União poderá tr·ibutar a renda das obrigações da dívida 
pública estadual ou municipal e os proventos elos agentes dos Estadus 
e dos Municípios; mas não poderá fazê-lo em limi tes superiores aos 

1) O inciso VlI foi acrescentado pela Emenda Constitucional n9 10, de 9 
de novembro de 1964. 
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que fixar pata as suas prÓprias obrígaçôcs e para os proventos dos 
seus própnos agentes. 

§ 4.° A União entregará aos municípios 10% (dez por cento) 
do tu tal yue arrecadar do llUpÓSlO de que trata o n.'" 11, etetuada a 
distribulçao em partes iguais, e 1azenuo-se o pagamento de modo 
integral, de uma só vez, a cada municíplO, durante o quarto tri­
mestre de cada ano . (") 

§ 5.° A União emregará igualmente aos municípios 15% 
(qumze por cento) do total que arrecadar do impõsto de que trata 
o nY 1 V, leita a distribuição em partes Jguais, devendo o pagamento 
a cada município ser feito integralmente, de uma só vez, durante o 
terceiro trimestre de cada ano. (") 

§ 6.° Metade, pelo menos, da importância entregue aos mUl1l­
cípios, por efeito do disposto no § 5.0, será aplicado em beneIíci'Js 
de ordem rural. Para GS efeitos dêste parágralo, entende-se por be­
nefício de ordem rural tOdo o serviço que tor instalado ou obra que 
fôr realizada com o objetivo de melhoria das condições econômicas, 
sociais, sanitárias ou culturais das populações das zonas rurais. C) 

§ 7.° Não se compreendem nas disposições do n.O VI os atos 
jurídicos ou os seus instrumentos, quando incluídos na competên­
cia tributária estabelecida nos arts . 19 e 29. (5) 

§ 8.° Na iminência ou no caso de guerra externa, é facultado 
à União decretar impostos extraordinários, que não serão partilha­
dos na forma uo art. 21 e que deverão suprimir-se gradualmente, 
dentro em cinco anos, contados da data da assinatura da paz . (") 

§ 9. 0 O produto da arrecadação do impôs to territorial rural 
será entregue, na forma da lei, pela União aos ~lunicípios onde es­
tejam localizados os imóveis sôbre os quais incida a tributação. n 

Art. 20. Quando a arrecadação estadual de impostos, salvo 
a do impôsto de exportação, exceder, em Município que não seja 
o da capital, o total das rendas locais de qualquer natureza, o Estado 
dar-Ihe-á anualmente trinta por cento do excesso arrecadado. 

2) 

3) 
4) 
5) 

6) 

7) 
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de 1961. 
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Art. 21. A União e os Estados poderão decretar outros tri­
butos além dos que lhes são atribuídos por esta Constituição, mas 
o impôsto federal excluirá o estadual idêntico. Os Estados farão a 
arrecadação de tais impostos e, à medida que ela se efetuar, entrega­
garão vinte por cento do produto à União e quarenta por cento aos 
Municípios onde se tiver realizado a cobrança. 

Art. 26 .. . ....... . . ... . .. . .. . .. ......................... . 

§ 4.° Ao Distrito Federal cabem os mesmos impostos atribui­
dos por esta Constituição aos Estados e aos ~unicípios. 

Art. 27. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios estabelecer limitações ao tráfego de qualquc:{ 
natureza por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada a cobrança de taxas, inclusive pedágio, destinada exclusi­
vamente à indenização das despesas de construção, conservação e 
melhoramento de estradas. 

Art . 29. Além da renda que lhes é atribuída por fôrça dos 
§§ 2.0, 4.°, 5.° e 9.° do art. 15, e dos impostos que, no todo ou em 
parte, lhes forem transferidos pelo Estado, pertencem aos Munid­
pios os impostos: (8) 

8) 

9) 
10) 

lI) 
12) 
13) 
1") 

15 ) 

I - sôbre propriedade territorial urbana; (9) 

II - predial; (10) 

In - sôbre transmissão de propriedade imobiliária inter vivos 
e sua incorporação ao capi tal de sociedades; (11) 

IV - de licenças; (tE) 

V - de indústrias e profissões; (18) 

VI - sôbre diversões públicas; (H) 

VII - sôbre atos de sua economia ou assuntos de sua compe­
tência. (15) 

Redação dada pela Emenda Constitucional n' lO. de 9 de novembro 
de 19M. 
Idem. 
Redação dada pela Emenda Constitucional n' 5. de 21 de novembro 
de 1961. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Inciso acrescentado ao art. 15 pela Emenda Constitucional n' 5. de 21 
de now mbro de 1961. 
Idem. 
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Parágrafo único. O impõsto territorial rural não incidirá sÓ­
bre sítios de área não excedente a vinte hectares, quando os cultive. 
só ou com sua família, o proprietário. (lJ6) 

Art. 3q. 
I - contribuição de melhoria, quando se verificar valorização 

do imóvel, em conseqüência de obras públicas; 

• 11 - taxas; 

Parágrafo único. A contribuição de melhoria não poderá ser 
exigida em limites superiores à despesa realizada, nem ao acréscimo 
de valor que da obra decorrer para o imóvel beneficiado. 

Art. 32 . Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 
poderão estabelecer diferença tributária, em razão da procedência, 
entre bens de qualquer natureza. 

Art. 141. 

§ 34. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que 
a lei o estabeleça; nenhum será cobrado em cada exercício sem pré­
via autorização orçamentária, ressalvada, porém, a tarifa aduaneira 
e o impõsto lançado por motivo de guerra. 

Art. 202. Os tributos terão caráter pessoal sempre que isso 
fÔr possível, e serão graduadas conforme a capacidade econÔmica do 
contri buinte. 

Art. 203. Nenhum impôsto gravará diretamente os direitos de 
autor, nem a remuneração de professôres e jornalistas, excetuando· 
se da isenção os impostos gerais (art. 15, n.O IV). (17) 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.O 3 

Art. 5.° Aos Estados que, depois de 18 de setembro de 1946, 
se constituírem sem município, em razão de peculiaridades locais, 
são atribuídos também os impostos previstos no art. 29. 

16) Idem. 
17) Redação dada pela Emenda Constitucional n9 9. de 22 de julho de 1964. 
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